
 
 

EXPANSIONISMO PENAL E LEGISLAÇÃO PENAL SIMBÓLICA NA 

CONTEMPORANEIDADE  

CARGA HORÁRIA: 30 h/a   

PROFESSOR: Marcos Paulo Andrade Bianchini   

 

EMENTA: 

A contemporaneidade é marcada pela influência da globalização econômica, refletindo no direito 

penal com o surgimento de novas condutas ilícitas. O fenômeno do expansionismo penal se destaca, 

abandonando a tradicional ideia de ser a última medida (ultima ratio). Este movimento é 

evidenciado pelo recrudescimento de penas e pela criação de novos tipos penais, caracterizando 

uma abordagem mais radical, conhecida como Direito Penal de Terceira Velocidade. 

A Teoria do Direito Penal do Inimigo, proposta por Günther Jakobs, é um exemplo desse 

movimento, destacando-se pela antecipação da tutela punitiva, mitigação de garantias e 

endurecimento das penas. A disciplina analisará criticamente a legitimidade dessa teoria, 

questionando sua compatibilidade com o Estado Democrático de Direito. 

Já Zygmunt Bauman introduz a noção de Modernidade Líquida, caracterizada pela fluidez e 

instabilidade. No contexto de fragmentação social, individualismo e insegurança, surge o fenômeno 

do Direito Penal Simbólico, que se manifesta através do aumento dos índices de encarceramento e 

do endurecimento das normas penais.  

Um aspecto central abordado é a Legislação Penal Simbólica, originada da intervenção máxima do 

Direito Penal na sociedade. O Estado, pressionado pela população, edita normas penais e agrava 

sanções, muitas vezes sem condições efetivas de aplicá-las. Este fenômeno, utilizado como 

estratégia política, resulta em criminalização simbólica e descriminalização informal. O aumento 

da criminalidade diante da hipertrofia legislativa motiva a compreensão das consequências da 

Legislação Penal Simbólica para o ordenamento jurídico penal e a sociedade brasileira. Com isso, 

a disciplina examinará a evolução histórica da repressão social, a fundamentação do direito de punir, 

o conceito de simbólico, a tipologia, e os efeitos da legislação simbólica na realidade brasileira. 

1. Expansionismo Penal e Teoria do Direito Penal do Inimigo: 

   - Explorar o conceito de expansionismo penal e sua influência na contemporaneidade. 

   - Analisar a Teoria do Direito Penal do Inimigo, destacando suas características, como a 

antecipação da tutela punitiva e o endurecimento das penas. 

   - Apresentar argumentos contrários à legitimidade da Teoria do Direito Penal do Inimigo. 

   - Discutir a compatibilidade dessa abordagem com os princípios do Estado Democrático de 

Direito. 

2. Modernidade Líquida de Bauman e Direito Penal Simbólico: 



 
 

   - Compreender os princípios da Modernidade Líquida de Zygmunt Bauman, destacando a fluidez 

e instabilidade das instituições. 

   - Investigar a relação entre a fragmentação social proposta por Bauman e o aumento da 

insegurança, levando ao crescimento da criminalidade. 

   - Analisar o conceito de Direito Penal Simbólico como uma resposta simbólica do Estado à 

pressão social por soluções para problemas sociais. 

   - Explorar as implicações criminológicas dessa abordagem, considerando a falta de abordagem 

das reais causas históricas, sociais e políticas do fenômeno crime. 

3. Legislação Penal Simbólica no Contexto Brasileiro: 

   - Investigar a origem e características da Legislação Penal Simbólica no contexto brasileiro. 

   - Analisar como a pressão social sobre o Estado influencia a criação de normas penais e o 

agravamento de sanções. 

   - Explorar como a Legislação Penal Simbólica é utilizada como uma estratégia política pelos 

detentores do poder para acalmar a população. 

   - Discutir as implicações da criminalização simbólica e da descriminalização informal no sistema 

jurídico brasileiro. 

4. Hipertrofia Legislativa e suas Consequências: 

   - Investigar a relação entre a hipertrofia legislativa e o aumento da criminalidade. 

   - Analisar como o processo legiferante é utilizado como uma artimanha política para demonstrar 

a capacidade do Estado em resolver problemas sociais. 

   - Explorar as consequências da Legislação Penal Simbólica para o ordenamento jurídico penal, 

incluindo a sobrecarga do sistema judiciário. 

   - Discutir possíveis soluções para lidar com a hipertrofia legislativa e seus impactos na sociedade 

brasileira. 

 

OBJETIVOS: 

Esta disciplina foi cuidadosamente concebida para atender aos objetivos específicos da Linha de 

Pesquisa "Esfera Pública, Legitimidade e Controle" dentro da Área de Concentração "Instituições 

Sociais, Direito e Democracia" do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da 

Universidade FUMEC. Com isso, a disciplina busca proporcionar aos mestrandos, inseridos nesse 

contexto acadêmico particular, uma experiência robusta e desafiadora. Os principais objetivos são: 

1. Compreender as Bases Teóricas do Expansionismo Penal: 

   - Analisar as origens e fundamentos teóricos do expansionismo penal na sociedade 

contemporânea, destacando seu impacto nas práticas jurídicas e nas instituições sociais. 



 
 

   - Relacionar o expansionismo penal com a esfera pública, investigando como ele influencia a 

legitimidade das ações estatais e o controle social. 

2. Aprofundar o Estudo da Teoria do Direito Penal do Inimigo: 

   - Explorar detalhadamente a Teoria do Direito Penal do Inimigo, identificando suas características 

centrais e sua aplicabilidade nas práticas legais. 

   - Avaliar criticamente a relação entre a Teoria do Direito Penal do Inimigo e a esfera pública, 

examinando seus efeitos na legitimação do poder estatal. 

3. Analisar a Interação entre Modernidade Líquida e Direito Penal Simbólico: 

   - Investigar como os princípios da Modernidade Líquida, conforme propostos por Zygmunt 

Bauman, influenciam a percepção da sociedade sobre a criminalidade e a resposta estatal por meio 

do Direito Penal Simbólico. 

   - Avaliar o papel da esfera pública na aceitação ou contestação dessas práticas, promovendo uma 

compreensão mais profunda da interação entre esses fenômenos. 

4. Examinar o Impacto da Legislação Penal Simbólica no Contexto Brasileiro: 

   - Analisar a aplicação da Legislação Penal Simbólica no contexto brasileiro, considerando seu 

surgimento, desenvolvimento e impacto nas dinâmicas sociais e jurídicas. 

   - Investigar como essa legislação afeta a esfera pública, questionando sua legitimidade e avaliando 

seu papel no controle social. 

5. Propor Reflexões e Alternativas para o Contexto Atual: 

   - Promover discussões críticas sobre as implicações da hipertrofia legislativa e do uso do Direito 

Penal Simbólico, buscando alternativas e reflexões que contribuam para uma abordagem mais 

equitativa e eficaz no âmbito jurídico. 

   - Estimular a produção de conhecimento capaz de subsidiar práticas mais democráticas, justas e 

alinhadas aos princípios do Estado Democrático de Direito. 
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